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1 - Introdução 

0s dois Últimos s8culos surpreenderam todos quantos presenciaram 
as transformaçóes que o desencadearnento de um processo cientifico- 
tecnológico provocou nos diversos setores de nossa ativldade. 

Dentre as descobertas cientlflcas que desafiam a coragem e a Iiber- 
dad8 de criação destaca-se, sem dúvida alguma, a inseminação artificial 
humana, que 6 hoje realizada com sucesso na Inglalerra, Estados Unidos, 
Japão, BBtgica, Nova ZelAndia, Afrlca do Sul, Austrta, França, Alemanha, 
Israel, Noruega, Sudcia, Dinamarca e Brasil. 

A primeira noticia que se tem a respeito de inseminaçao n8o natural 
nos B dada pela mjtologia grega, segundo a qual PERSEU teria sido fruto 

('1 O ~ n f e t h c i e  pmferids no Inetlluta doa Advogados Brasileiros - I A 0  - no RIO de Janelm. 
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da fecundaçgo provocada por ZEUS em DANAE, filha de Acrlslo, enclau- 
surada para não ter o filho que lhe viria usurpar o trono. 

As lendas orientais, por sua vez, nos dão conta das inseminaçbes 
feitas por VANIJIIN, deusa da fertilidade, para cujo templo as mulheres se 
dirigiam sozinhas para de 18 retomarem grdvidas, após a concepção. 

A ningubm 6 dado desconhecer, nesse Brasil catblíco, o fato histd- 
rico-religioso do nascimento de Cristo provocado por inseminação não 
natural protegida pelo dogma da virgindade de Maria. 

Em todos esses casos houve a intervençiio divina. A Rellgiiio faz o 
registro e a Histbria o consolidou. 

Como experidncia no ser humano, porem, a inserntnaç80 artificial 
segue a Inserninação não (natural provocada em ,animais. Atribui-- a 
LAZZARO SPALLANZ ANI, em 1780, o primeiro resultado positivo obtido 
pela inoculação de semen de um c€io de que resultou no nascimento de 
quatro crias normais. 

Com o desenvolvimento gradativo de sua tdcnica, e Inglaterra tornou- 
se, com HUNTER, em 1790, e SIMS, em 1866, o berço de inserninação 
artificial humana. 

Sempre foi seu objetivo eliminar as condiçdes subfdrteis de um casal 
ou a infertilidade total ou parcial de um dos cbnjuges. 

Estabelecendo-se, para efeitos dessa exposição, a slnonfmia entre 
infertilidade e esterilidade, diremos que a esterilidade feminina poder8 
ocorrer por incapacidade de copular nas dispareunias (dores incapacitan- 
tes) e no vaginismo (construç6es obstrutivas da vagina), por incapaci- 
dade uterina na retenção do óvulo fecundado, por embaraços criados ao 
Ifquido seminal no trajeto cervical e por obstrução dos ovidutos (Trom- 
pas de Fal bpio) . 

A esterilidade masculina p d e  ser motivada pela azoospermia (aushn- 
cia de esperrnatozbides no esperma), necmspermia (nenhuma motilidade 
dos espermatozóides), oligospermia (quantidade pequena de espermato- 
z6ldes vivos), astenosprmia (reduzida mobilidade do esperma), a erecção 
Insuficiente, a ejaculação retr6grada, o gigantismo, o i.nfantisrno, a hlpo- 
espadia e a epiespadia. 

HA rewn hecidamente duas esp6cles de inseminaçh ou fecundaçao 
artificial humana: a inserninação hmbloga, feita com s&rnen da marido, 
e a heteróloga, praticada com sdrnen de terceiro. 

A insernlnação artificial 6 realizada comumente atravds de aplica~áo 
de speculurn vaginal em mulher, em ligeiro trendelenburg, mundificaplio 
da portlo com gaze esterilizada, enxuta e instilação ou projeça do esper- 
ma fluido por meio de serlnga. 

Se existe obst8culo cervicat ou Istmico, a tdcnica aplicada 4 i nse  
minação In oorpue uterl, sempiw realizada em trendeleriburg, por meio 
de mundificação da portio com gaze est4ril enxuta, impelindo-se esperma 
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Na Alemanha, de acordo com as :pesquisas realizadas, a prAtica da 
insemlnação artificial 6 numericamente insignificante . É Importante assi- 
nalar, entretanto, que a Conferbncia MBdica Alemã (Deutscher Antdag) 
adotou uma resolução em 1959, desaprovando a prdtica da tnseminaçilo 
Heter6loga. 

Na Itaiia, teve grande destaque o julgamento da Pretoria de Phdua, 
ocorrldo em 1958, considerando nãio culpada de adulthrio a mulher lnse- 
minada com s8men de terceiro, sem o consentimento do marido. O Tri- 
bunal Colegiado da mesma cidade, posteriormente, chegou a conclus8o 
oposta. 

Não 6 desconhecida, outrossim, na doutrina peninsular, a pol4mlca 
travada entre Alberto Trabucchi ("Novissimo Digesto Italiano", vol. VIII 
- p8gs. 732 a 741) e Santusuosso ("La fecondazione artificiale nella 
donna" - Milão, 1961) a respeito de especie de filiação resultante da 
inseminação heterbloga . 

Em Portugal, o artigo 1.799 do novo Cbdigo Civil dispa8 que a feun-  
dapão artificial náo @e ser invocada para estabelecer a paternidade 
do filho procriado por meio dela, no caso em que o sdmen seja de outro 
homem, que não o marido. Aquele que fornece o sdrnen não pode invocar 
esse fato para alegar que 6 pai da criança. 

A Noruega, a Sudcia e a Dinamarca permitem a pr8tica da insemi- 
nação artificial hornbloga ou heterbloga. Nesta última esphcle, exige-se 
que seja ela realizada, em mulheres casadas, somente por rnddicos espe- 
cializado~, com autorizaçáo ,por escrlto do marido e com a manutenção 
do anonimato, quanto ao doador. 

Os Estados Unidos, çegundo parece, 6 o pals em que mais se difun- 
diu a prhtica da inseminação artificial, não havendo surpresa, pois, que 
um certo número de casos, envolvendo a IAD (Inseminação Heterbloga), 
tenha chegada ao conhecimento de suas Cortss de Justiça. 

Sao v8rios os precedentes judiciais. 

No Casa STRNAD (Corte Suprema do Condado de Nova lorque, 1947), 
o casal tinha sido judicialmente separado e o cbnjuge mulher requereu 
ao Tribunal a restrição de direito de visita do pai, alegando que a filha 
era resultante de inseminação heterbloga. A Corte indeferiu o pedido, 
entendendo que a criança havia sido potencialmente adotada pelo marido 
ou semi-adotada pelo marido, que tinha, em consequ8ncia, os mesmos 
direi tos reconhecidos ao pai adotivo. 

No Caso HOCH (Illinois, 1949), o divbrcio foi concedido com funda- 
mento na existdncia de crime de adulthrio verificado pela pri4tica da IAD 
(heterbloga) . 

Finalmente, no Caso DOORNBOS, a Corte declarou que a prhtica IAD 
configurava o crime de adultério e que o filho dele proveniente deveria 
ser considerado ilegltimo. 
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No que tange 8i legislação americana, não hh de sua parte, ao que 
conhecemos, tratamento especifico para a inseminação artificial. Propo- 
sições foram elaboradas em Nova lorque (1948 a 1950), Virglnia (1948), 
Wisconsin (1949) e Indiana (1949), estabelecendo que um filho obtida 
atravds de inseminação heteróloga 4 legftimo. 

2.2 - Leglsiação e doutrina brasileiras 

A inseminação artificial encontra previsão em um dispositivo do C6- 
digo de Etica Medica, aprovado pelo Conselho Federal de Medicina e 
publicado no Diario OflclaJ de 11 de janejro de 1965. 

Diz seu artigo 53: 

"Artigo 53 - A inseminação artificial heteróloga não 6 permi- 
tida; a hombloga poder& ser praticada se houver o consenti- 
mento expresso dos cdnjuges." 

Com a proibição expressa desse dispositivo, pode parecer inutil 
qualquer debate sobre a perrnissibilidade ou não da inseminação artificial 
em nosso Pais. Entretanto, conforme se poderá deduzir dos argumentos 
que adiante serão alinhados, é de ilegalidade manifesta proibição esta- 
belecida naquete artigo. 

Com efeito, dispõe a Constituição Federal, em seu art. 153, §$i 2 P  e 
23, que "ningudm será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, 
senão em virtude de lei" e que "6 livre o exercício de qualquer trabalho, 
oficio ou profissão, observadas as condiç8es de capacidade que a lei 
estabelecer". 

"Artigo 153 - .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
5 20 - NinguBm será obrigado ã fazer au deixar de fazer algu- 
ma coisa, senão em virtude de lei. 

§ 23 - É livre o exerclcio de qualquer trabalho, ofício ou pro- 
fissão, observadas as condições de capacidade que a lel esta- 
belecer." 

Em atendimento ao comando constitucional, a lei federal disciplina 
e enumera as condições minimas de capacidade e autoriza a limitação 
de exerclcio fundada no Poder de Polícia (fiscalizaçáo do exercício de 
profissão} . 

Como se sabe, a Policia das Profissóes exerce o controle e fisca- 
lização do exercicio das profissaes, de molde a ajustd-to ao bem-estar 
coletivo. Essa atividade discricionária eventualmente entregue aos Con- 
selhos e Ordens 6 limitada, contudo, pelos direitos que ela deve respeitar 
e que, pela sua excepcional importgincia, são declarados na prdpria 
Constituiçáo, na legislação federal, estadual ou municipal especificas. 
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Ao tratar da fiscalizaçáo do exerclcio da medicina, a Lei Federal nP 
3.268, de 30 de dezembro de 1957, dispõe que "o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Medicina são os brgáos supeniisores da Btlca 
profissional e ao mesmo tempo julgadores e disclplinadores da classe 
m6dica" (art. S?). 

Em seguida, o artigo 40 enumerou entre as atribuições do Conselho 
Federal a de votar e alterar o Gddigo de Deontologia Médica, ouvidos os 
Conselhos Regionais (art. 40, letra d) .  

Esse Código de Deontotogia MBdica, ou Cbdigo de Etlca MBdica, 
aprovado por Resoluçao do Conselho Federal e publicado no Diárlo Off- 
clal da União, em 11 de janeiro de 1965, disciplinou uma seris de ma- 
t4rias reunidas em Capitulas: Normas Fundamentais fcapitulo I), Rela- 
ções com os Colegas (Capitulo II), Conferências MBdicas (Capitulo III), 
Relaçães com o Doente ,(Capttulo IV), Segredo MBdico (Capltulo V), Res- 
ponsabilidade Profissional MBdica (Capltulo VI), HonorArios Profissionals 
(Capltulo VII), Relaçóes com Instituições Assistenciais e Hospitalares, 
com Auxiliares do Serviço MBdico (Capltulo VIII), Relaçaes com a 
Saúde Pública (Capituto IX), Relações com a Justiça (Capítulo X), Pu- 
blicações de Trabalhos Cientlficos (Capltulo XI), Obçerváncia e Aplica- 
ção do C6digo (Capitulo X11) e Disposições Gerais (Capitulo XIII). 

No Capitulo referente a Responsabilidade Profissional M6dica (Ca- 
pitulo VI), inseriu recomendações de naturexa profissional, juntamente 
com outras de carAter estritamente legat, como aquelas que recomen- 
dam a abstenção da pr6tica de anestesia geral sem a presença de 
anestesista ou condenam a esterilização e as que prolbem a prhtica de 
aborto e de inseminação artificial. 

Não nos parece, entretanto, que simples Resolução, ato administra- 
tivo, emanado de um colegiado authrquico, poder8 obstacular a pratica 
de um ato que a lei não proibe. 

Não nos parece, tambbm, acatado afirmar que a vedação da prhtica 
de inseminação esteja implicitamente compreendida no Poder de Policia 
exercido pela Administração, com vistas à satisfação do interesse co- 
letivo. , , 

Por isso que afirmamos, em conclusão, que o artigo 53 do Cbdigo 
de Etica MBdica não poder8 ter a efic8cia que se lhe pretende atribuir, 
para evitar ou impedir a prhtica da inseminação artificial hombloga ou 
heteróloga consen tida 

No campo do Direito Civil, as primeiras indagações que se enfren- 
tam são as que se referem h moralidade da prdtica da inserninação, para 
efeito de exame e verificação da liceidade da prdtica da Inseminaçao 
(art. 145, nQ II, do Cbdigo Civil). 

Tanto a inseminação hombloga como a inserninação heterbloga en- 
frentam arandes restrições de ordem moral e religiosa. 
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Condena-se a primeira pela suposta imoralidade no meio utilizado 
para colheita do liquido seminal: o coito interrompido ou a auto-satis- 
façiio. Repudia-se a segunda pela mesma imoralidade e pela contra- 
riedade aos preceitos do Direito Natural. 

A repulsa se dirige contra a forma de obtenção, contra a alegada 
imoralidade na inoculação do s6men de terceiro e na artificialidade da 
fecundação e justifica-se no direito dos filhos A paternidade real. 

A propósito, ARMANDO DIAS DE AZEVEDO, em trabalho publicado 
na Revista Forsense, no 149, cita GIOVANNI PAPINI, que satiriza e anate- 
matiza o doador de sémen, descrevendo-o como "o garanhão humano, 
o pai de cem filhos, que lhe desconhecem a existência e que nunca 
ver& O que tem cem filhos e está só, o que tornou mãe cem mulheres 
e não Q amado por nenhuma, o enfermo que, lago que ficar restabelecido, 
ter8 de voltar ao seu oficio de reprodutor diplomado". 

HELtO AGUINAGNA, em suas "Breves Considerações a Respeito da 
Inseminação Artificial", publicadas no Brasil Medico - julho de 1955, 
af irrnava: 

"S6 um homem despido de respeito a si próprio poder8 permitir 
que sua companheira carregue dentro de si o fruto de uma 
semente que não a resultante do seu amor conjugal." 

SULVAT, no seu Derecho Argentino, pondera que: 

"Antes de ser uma convenção social imposta pela tradição, a 
paternidade real 6 um anseio inato no homem, que volta sempre 
para sua origem. 

Mas se o direito que tem os filhos A paternidade real 6 into- 
cdvel, jh se verifica, sem sombra de dúvida, que tambhrn a fe- 
cundação artificial heterbloga, mesmo consentida, 4 reprovA- 
vel." 

PIO XII, no IV Congresso Internacional dos MBdicos Catdlicos, de- 
finiu o pensamento da Igreja ao repudiar o processo de inseminação 
artificial fora do matrirnbnio, apontando-a como altamente agressiva h 
Lei Natural e ofensiva à Lei Divina positiva, ao afirmar: 

"Para gerar uma vida nova s6 os cônjuges tem direito reciproco 
sobre seus corpos, direito exclusivo, intransferivel, inalienltvel. 
S6 a procriação de uma nova vida, segundo a vontade e o plano 
do Criador, leva consigo a realização do fim aspirado, num ad- 
mirhvel grau de perfeição. 

Reduzir a uma pura função orghnica para a transmissão dos 
gerrnens seria como converter o lar dom6stic0, santuArio da fa- 
rnllia, num simples laboratório biolbgico" (Documentation Cato- 
lique, volume 46/1 ,348). 
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Nesse sentido, a doação de sêmen tarnbem não afrontaria a ordem 
juridica estabelecida, nos termos da construção doutrinAria que acata- 
mos, 

A pratica da inseminação artificial poder8 influir sensivelmente no 
fato jurldico de grande relevo que é o nascimento do homem, acarre- 
tando conseqiiencias de ordem pessoal e patrimonial. 

A relação de filiação 14 a primeira relação juridica provocada pelo 
nascimento. A esp4cie de filiação ser& determinada segundo alguns pres- 
supostos como o casamento, o concubinato, a inexistêncía de impedi- 
mentos matrimoniais, e, principalmente, a existência fática de um nexo 
causal entre o refacionarnento sexual dos pais e a concepção. 

Nesse ultimo aspecto, como se sabe, predomina a dificuldade da 
prova. Com afeito, a prova da derivação causal exclusiva pressupõe e 
implica a segurança do emprego efetivo de um s h e n  de determinada 
provenidncia, assim como da ausência de outros possiveis atos de fe- 
cundação, naturais ou artificiais. 

Da dificuldade dessa prova nasceu a necessidade de o direito se 
socorrer das presunções, que são, na liçáo de CHIOVENDA, "os fatos 
com os quais se argumenta sobre a existencia de outros" (Instituiçõei 
de Direito Processual Civil - 3Q volume, São Paulo, 1969, phg. 139). 

Q Direito Brasileiro elegeu a presunçáo entre os meios de prova da 
relação de filiação, conforme se poder8 observar da leitura dos artigos 
337 e 338 do Cbdigo Civil: 

"Artigo 337 - São legitimos os filhos concebidos na constan- 
cia do casamento, ainda que anulado ou mesmo nulo, se se 
contraiu de boa-fe." 

"Artlgo 338 - São legitimos os filhos concebidos na constância 
do casamento: 
I - os filhos nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois 
de estabetecida a convivência conjugal (art. 339); 

II - os nascidos dentro nas trezentos dias subseqüentes à disso- 
lução da sociedade conjugal por morte, desquite ou anulação." 

Quanto ao reconhecimento forçado de filhos ilegitimos, tendo em 
conta o disposto no art. 363, nnm I a Ill, do Código Civil, que permite a 
ação dos filhos contra os país em determinadas situaçdes, estabeleceram 
a doutrina e a jurisprudência que, no caso de concubinato, milita em 
favor do demandante a presunção relativa de existência da relação de 
filiação. JA nas demais hipdteses, reconheceu-se a necessidade de se 
comprovar a existência de relações exclusivas entre pai e mãe do de- 
mandante. 

Dai se infere que, para o Direito Pos~tivo brasileiro, A semelhança do 
Direito Italiano {v. polemica entre A. Trabucchi e Santosuosso, Ln Hovi t  
simo Digesto Itdiano, vol. Vtll, pags. 729/744), leva-se mais em conta 
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para fundamentar a retaçáo de filiação a existhncia do casamento, do 
concubinato e das relações sexuals exclusivas entre genitores do deman- 
dante. O conceito de filiação, para o direito, se diferencia do mesmo 
conceito enunciado pel,a biologia. 

Em outras palavras, enquanto para a biologia pai 8 sempre aquele 
que esteja ligado diretamente h fecundação, por nexo de causa e efeito, 
para o direito pai 4 aquele que demonstrada ou presumivetmente teve 
relações sexuais exclusivas com a mãe do demandante. 

Na insemina~ão artificial inexiste contato carnal. 

Por outro lado, se o atingimento da certeza real na fecundação 
natural 8 imposslvel, com muito maior razão na inseminação artificial. A 
determinaçiío do dia ovulatbrio oferece grandes dificuldades, prtncipal- 
mente nos casos de ciclos anovulatários ou de insufici4ncia progesta- 
cional corrigidos (v. MILTON NAKAMURA, Atualidadus Médleár, janeiro 
de 1973). 

Assim sendo, tendo em vista a omissão do Direito Positivo brasllelro 
quanto A existdncia de relação de filiação nas hipbteses de tnserninação 
artificial e a impossibilidade da realização da prova da existdncia do fato 
da concepção, temos que o filho resultante de inseminaçZio artlficlal em 
mulher solteira, que ndo viva em concubinato, ou o filho resultante de 
inseminaçao heterbloga em mulher casada, seria tão-somente de sua 
genitora, n8o cabendo, pois, ao doador reivindicar qualquer direito fun- 
damentado na paternidade. 

No campo da responsabilidade civil, se a prhtica da insemlnaçao 
artificial acarretar danos, assistir8 h prejudicada ou prejudicado o direito 
h obtençiio da indenização correspondente. 

Assim, por exemplo, se a mulher tiver sido fecundada, com viol8ncla 
ou engano, não se vê motivo para negar-lhe uma ação de ressarcimento 
contra aqueles que tenham participado casual e diretamente da prdtica 
da inseminação. 

TambBm por fato de um nascimento infeliz, ao mbdico ser& imputada 
a responsabilidade, no caso de se constatar a existdncia de omissão, 
negligencia ou imprudência. 

Parece-nos finalmente adequado afirmar que, com fundamento no 
critdrio da responsabilidade pelas consequ8ncias do ato, possa esten- 
der-se ao filho o direito de obter os meios para enfrent,ar a vlda que 
recebeu de quantos colaboraram ativamente na prhtica da insemlnação 
artificial, sabendo de antemão qual poderia ser a conçequ&ncia de seu 
ato. 

2.2.3 - Direito Penal 

HA &ria divergencia entre os penalistas patrios e alienlgenas, quanto 
B caracterização ou nlo do crime de adultbrio pela prdtlca da Insernl- 
nação heterbloga não consentida. 
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NELSON HUNGRIA afirma, em seu Comntdriús ao Cbdlgo Penal, 
pãg. 381, Volume VIII, 4a edjç80, "que somente o ato sexual inequlvoco 
do cbnjuge com terceiro, voluntariamente praticado, ou tolerado". 

CARRARA exige a cbpula normal complet,a para confirmação do 
crime: "ln genere B certo exigersi alla sua consumazione Ia vera e propria 
copula nei modi naturali: - cossichè i baci, le mollizie 0 Ia stessa venere 
nefanda non castituiscono adulterio" (Programa - volume lll, Lucca, 
1866/1884) . 

GUIDO BATTAGLINI ("Fecondazione Artificiale e Adulterio", In Glus- 
tlxfa Penale, parte I, vol. 111, fascfculo 111) entende que o delito se constltui 
não apenas em face da canjunç80 carnal, mas tarnb8rn na hipbtese da 
insernlnaçtio artificial. 

O Professor ALMEIDA JUNIOR, Catedrdtico de Medicina Legal da 
Faculdade de Direlto da Universidade de São Paulo, defenda o ponto de 
vista de que a inseminação artificial heterbloga não consentida carac- 
teriza o crlme de adultbrio cientlfico (Rev. JustCtl4 volume 64, I? trimestre 
de 1969). 

ELLIS HERMYDIO FIGUEIRA, em seu trabalho apresentado no 
II Congresço do Mlnlsterio Ptibllco Flurninense, realizado em Teresbpolis, 
de 20 a 24 de novembro de 1968, ap6s discordar do ponto de vlsta do 
Prof. ALMEIDA JR., assevera que a inseminação artificial heterdloga po- 
der8 conduzir à prática de diversas modalidades detituosas, como, por 
exemplo: crime de atentado ao pudor, mediante fraude (art. 216 do C6- 
digo Penal), se praticado através de procedimento enganoso em mulher 
soiteira, se perpetrado em mulher casada, sem o seu consentimento; 
crime de atentado violento ao pudor (art. 214 do Código Penal), se pra- 
ticado mediante constrangimento, viol6ncia ou grave ameaça; crime de 
corrupção de menores (art. 218 do C6digo Penal), se perpetrado em 
menor de 18 e malor de 14 anos; crime de constrangimento ilegal (art. 
146 do Cbdigo Penal), se o sujeito ativo foi constrangido pelo sujeito 
passivo ou terceiro. 

Entretanto, como bem destacou o ilustre procurador do Estado do 
Rio de Janeiro, essas modalidades delituosas somente poderão ser con- 
figuradas sa ínsemineção artif iclal forem ajustados outros eternentos 
circunstanciais, jB que a inseminação artificial heterbloga por si s6 não 
seria suficiente para caracterizar os delitos ali enumerados. 

HA quem alegue existir na declaração de filiação que lastreia a 
inseminaçáo heteróloga, crime de falsidade ideológica, porquanto aflr- 
ma-se ocorrer uma relaçáo de filíação que, na realidade, inexlste. Apli- 
car-se-ia, no caso, as penas do artigo 299 do Código Penal, que trata 
dessa espécie de falsidade: 

"Artlgo 299 - Omitir, em documento pljblico ou particular, de- 
claração que dele devla constar ou nele inserir declaração falsa 
ou diversa da que devia ser escrlta, com o tlm de prejudicar 
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dlmito, criar obrlgaçh w alterar v e r d a  sobre fato jurldlce 
mente relevante. 

Pena: reclusão, de um a cinco anos e ,multa de um a dez contos 
de reis, se o documento B público, e reclusão, de um a trBs 
anos, e multa de quinhentos mil r8is a cinco contos de dis, se 
o documenta 6 particular." 

Ainda nesse caso, o crime não seria o da prhtica de inseminação, 
mas, sim, de declaração que a expficiia. Nessa hipbtese jB tem decidido 
o Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Estaduais que o assentamento 
de registro de filiação, se não eivado de dolo ou culpa, n8o 6 penal- 
mente incrimin4vel, 

O Ministro HERMES LIMA, ao julgar o Habeas Cwpus no 43.515, 
sustentou que, para se configurar o crime de falsidade nos registros de 
nascimento, era preciso comprovar a presença de doto, elemento inte- 
grativo do crime de falsidade ideoldgica. Tenda o declarante a intençao 
de proteger, e não de prejudicar, não poderia ser punido por sua nobre 
atitude. 

Tambbm no mesmo sentido outras decisões de Tribunais Estaduais 
encontradas em publicaçóes feitas na Revista doa TrIbunals: 277 - 157; 
287 - 448; 291 - 121; 292 - 115; 303 - 82; 307 - 110; 322 - 124; 
329 - 137, e Revista Forense: 140 - 428; 150 - 421; 182 - 334; 199 - 
275; 203 - 305; 207 - 327. 

Não desconhecemos a circunst~ncia de que o novo Cbdigo Penal 
regulou diversamente a materia do registro falso. Mas, sob sua vtg6nciaj 
a inseminação artificial passa a ser prevista, em determinadas condipUes, 
como crime, não ensejando o tipo de problemas que ora enfrentamos 
com o exame da declaração de registro. 

Em nosso entendimento, inexiste delito na prhtica da Inseminaçiio 
artificial pela falta especifica de sua previsão em lei. Tanto mais ver- 
dadeiro, quando se verifica que o novo Cbdigo Penal (Decreto-Lei no 
1.004, de 21 de outubro de 1966) houve por bem destacar como crime 
a Inseminaçáo Artificial Heteróloga não consentida no seu artigo 267: 

"Attigo 267 - Permitir a mulher casada a própria fecundação 
por meio artificial sem que o consinta o marido. 
Pena: detenção, at6 dois anos. 
Pardgraio unico - S6 se procede mediante queixa." 

Pensamos, com NELSON HUNGRIA, que mister se faz para a confi- 
guraçáo do crime a prbtica inequlvoca de um ato sexual. 

3 - Novos Códigos e Projetos de Lel ein Trami*&o 

O Anteprojeto do C6digo Civil, na parte que se refere a relap8es de 
parentesco (artigos 1.765 a 1.825 da 28 Edição Revisada), n&o previu 
nem regulamentou os efeitos resu ttantes da p rhtica da inseminação arti- 
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ficial, mas hd sobre o assunto, no campo da legislação civil um projeto 
de lei, atualmente na Comissão de Constituição e Justiça do Senado, que 
dispõe, nos seus arts. 1 Q  e 20: 

"PROJETO DE LEI H? 77/73 - Senador Vascondos T o r m  

Artigo l? - São naturais todos os filhos concebidos e nascidos 
de qualquer leito. 

g i? - Consideram-se igualmente naturais os filhos concebidos 
atrav6s de inseminação humana artificial, gestados a nascidos 
de mulher. 

5 20 - S6 se permitirão inseminações humanas artificiais sob 
rigorosa vigilancia e assistencia tbcnica-medica autorizada por 
lei, responsabilizando-se judicialmente os agentes doadores e 
receptores pelo filho que nascer, assistindo-o na forma da lei. 

Artigo 29 - São legitimos todos os filhos naturais." 

HA muitas falhas neste projeto. Primeiro, seu objetivo não B especi- 
ficamente de determinar os efeitos resultantes da inseminação artificial, 
mas o de equiparar todas as espbcies de filiaçáo. Considera legitirnos, 
por serem naturais, os filhos resultantes de inseminaçáo. 

Responsabiliza judicialmente (sem determinar o sujeito passivo, a 
maneira ou a esp&cie de responsabilidade) a quem pratica inseminação 
sem assistdncia mbdica autorizada por lei e preve a edição de lei para 
autorizar a fiscalização medica no mesmo ato em que se elabora um 
diploma legal. 

Não especifica o tipo de filiação resultante da inseminação heterb- 
Ioga consentida e inseminação heterdloga não consentida, escapando- 
lhe tambbrn a orientação legislativa no que diz respeito B perrnissibili- 
dade da pr8tica da inseminação. 

Julgamos que estes aspectos terão que ser necessariamente pre- 
vistos em iniciativa de lei, emenda ou substitutivo do projeto original. 

3.2 - Do novo Códlgo Penal 

No Ambito do Direito Penal, como jA dissemos, o Decreto-Lei R? 1.004, 
de 1969 (novo Cddigo Penal), jh enquadrou especificamente como crime 
a inseminação artificial heterhloga náo consentida. Inseriu esta figura 
delituosa no capltulo referente aos crimes contra o estado de filiação 
(Capitulo 111) por entender que 6 maior o gravame infringido A filiapao. 
Não nos adentrarernos pela andlise do mérito desta catalogação, à serne- 
Ihança dos que repudiam a inclusão do crime ali previsto nesse capitulo 
para preferi-lo enquadrado entre os crimes contra o casamento. 
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Sao mais relevantes as omlssdes referentes h titularldade da açgo 
penal privada, e h responsabilidade penat dos agentes que concorrem 
para a prdtica da Inseminaçáo artificial. 

Determina o pardgrafo único do artigo 267 do novo C6digo Penal 
que, no caso de crime de hetero-inseminação não consentlda, 86 se pro- 
cede mediante queixa (açAo penal privada), sem determinar expressa- 
mente o tltular dessa ação. Em nosso entendimento, dado que o dlrelto 
de açllo 6 personallsslmo, somente ao cbnjuge lesado pelo n8o consen- 
timento incumblria a iniciativa da queixa de que trata aquele parAgrafo. 

Assim sendo, seria de bom alvitre incluir disposição expressa nesae 
sentido no novo C6digo Penal. 

Alnda pela leitura do citado artigo 267 do novo C6digo Penal, o su- 
jeito ativo do crlme B a mulher casada que permite, sem o consentimento 
do marido, a realização da inserninação artificial heterdloga. 

NAo poder8 ela, entretanto, obter essa tnseminaçAo Mrn o neces- 
shrio concurso do doador, pessoa estranha A relaçao conjugal, que for- 
nece o liquido seminal, e do Insemlnador, mhdlco ou biblogo, que realiza 
a inseminação. 

Em nosso entendimento, seria recomendAvel atribuir expressamente 
a responsabllldade penal a esses concorrentes, em determinadas clr- 
cuns!4ncias, a fim de se evitarem futuras dúvidas. 

De tudo que se viu, leu e examinou, verificou-se que pouco trouxe o 
Direito Positivo do Brasil e de quase todas as demais naçdes nesse ca,m- 
po de insernlnação artificial. 

Muito fez a doutrina, muito fez a jurisprud8ncia. Contudo, o legisla- 
dor deverh cobrir essas omissões, evitando com isso as perplexidades e 
incertezas que as lacunas de leis poderão acarretar. 

O legislador ter8 que se apressar, evitando o que se previu num 
trecho da MoçSlo de Nova Friburgo, resultante do I Encontro Nacional 
de SecretArios de Justiça e Presidentes de Conselhos Penitencldrios: 

"A vertiglnosa velocidade imprimida ao progresso cjentffico na 
ultlrna decada levou o homem, em saltos extraordin8rios1 a um 
desenvolvimento in imagindvel, transformando fantasias em sur- 
preendente realidade e vivificando as mais estranhas ficções. E 
preciso, pois, correr e correr muito, para que o nosso tempo nSo 
nos passe a frente. Se nos quedarmos em velhas contempla- 
ções, se estancarmos em refinados debates, se nos entregarmos 
a profundas abstrações, perderemos a oportunidade de reallzar 
o presente, construiremos no passado, n8o alcançaremos as 
necessidades de nossa geração." 

Julgamos que ainda não 8 tarde para legislar sobre o presente. 




